
Nota de Posicionamento — GMB 

1. Como a GMB se posiciona sobre a reivindicação de posse tradicional das comunidades Veredão e Vila 

dos Borges/Sangue sobre as áreas de vegetação nativa de chapada que as uniam, sem uso para moradia, 

mas para extrativismo do bacuri e proteção da área natural? 

 

Entendemos que essa reivindicação não procede, uma vez que os projetos de assentamento apontados acima 

possuem extensas áreas que não exploram. Por exemplo, o PA Vila dos Borges possui mais de 2.500 

hectares e, até hoje, não consegue exercer qualquer tipo de atividade econômica na área. Da mesma forma, 

o PA Veredão possui mais de 3.000 hectares (4.200 campos de futebol) que não consegue explorar. 

Segundo a SEMA-MA, o bacuri não é uma espécie de preservação no Maranhão, não havendo, portanto, 

que se falar em proteção de área natural. 

2. Como a GMB justifica o uso não autorizado de fogo e correntão nas áreas de desmatamento acima 

citadas? 

O uso do fogo foi feito por meio de licenciamento de Queima Controlada, expedido pela SEMA. 

3. A GMB consultou o Iterma sobre o possível interesse social sobre parte das áreas das fazendas 

usucapidas pela empresa? 

Sim, o órgão foi consultado, e o ITERMA se manifestou expressamente no sentido de não ter interesse. 

Inclusive, compartilhamos o processo de usucapião com vocês. 

4. A GMB tinha conhecimento do interesse social de gestões anteriores do Incra Maranhão, anteriores à 

do sr. Levi Pinho Alves, sobre parte das áreas das fazendas usucapidas na região? 

Não temos conhecimento de qualquer interesse social. Vale lembrar que o PA Veredão e o PA Sangue 

juntos possuem mais de 5.500 hectares (mais de 7.700 campos de futebol). Ainda assim, há interesse em 

mais área? Ressaltamos que as áreas da empresa, somadas, totalizam 1.637 hectares. 

5. Como a GMB se posiciona sobre os requerimentos na SEMA-MA protocolados pela sra. Oquerlina 

Costa e sua assinatura em ASVs e LUAs alguns meses depois, favorecendo a GMB? 

Quando contratamos a Âmbito Consultoria, não havia como prever que a profissional viria a ocupar 

qualquer tipo de cargo público. 

6. Qual o embasamento legal para a realização de usucapião extrajudicial em áreas como a Fazenda 

Vereda (569 ha) e Monte Alegre (1.068 ha), considerando que os documentos de posse da empresa datam 

de 2021, enquanto as comunidades alegam ocupação tradicional há décadas? 

Foram compartilhados com vocês os processos de usucapião de ambas as fazendas. Adquirimos a posse e as 

matrículas de uma família tradicional da região, a família Lira. As áreas do PA Veredão e do PA Vila dos 

Borges são oriundas de desapropriação feita pelo INCRA em propriedades dessa família. Nossos processos 

de usucapião possuem embasamento legal e cadeia dominial regular. 

7. Por que a GMB buscou decisões judiciais para proibir o livre trânsito e o extrativismo de famílias 

tradicionais em áreas que o próprio Incra reconheceu, em relatório técnico, serem de uso tradicional 

anterior à chegada da empresa? 

As decisões judiciais buscadas tiveram como objetivo preservar a propriedade da empresa, como qualquer 

cidadão faria. Inclusive, em diversas ocasiões, buscamos os representantes dos PAs com o objetivo de 

estabelecer um convívio harmônico e pacífico entre vizinhos que coexistem na região. 

8. Sobre o uso de recursos subsidiados do crédito rural, a GMB informou aos bancos financiadores sobre 

as autuações ambientais por uso de correntão e fogo nas áreas vinculadas aos empréstimos? 

Os recursos foram destinados a outras propriedades da região, e não às propriedades mencionadas na 

reportagem. As propriedades citadas na reportagem — a Fazenda Vereda e a Fazenda Monte Alegre — não 

sofreram supressão vegetal. 



9. A GMB se certificou de que os órgãos acionados para a regularização fundiária de suas fazendas e o 

licenciamento ambiental de suas atividades agrícolas cumpriram a Consulta Livre, Prévia e Informada 

junto às duas comunidades citadas? 

Todas as consultas e os procedimentos padrão foram realizados pelos órgãos competentes, dentro da 

legalidade. 

10. A GMB gostaria de enviar posicionamento sobre algum tópico não abordado neste pedido de nota? 

Não. 


